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PARTE I - NOTA INTRObUTÔRIA

Nos terrnos do artigo 7.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanharnento, apreciacao e pronncia pela Assernbleia da Reptibica no ârnbito

do processo de construçao da Uni& Europeia, corn as aIteraces introduzidas pelas

Lei n.° 21/2012, de 17 de rnaio, bern corno da Metodologia de escrutInio das

iniciativas europeias aprovada ern 20 de janeiro de 2010, a Cornissäo de Assuntos

Europeus recebeu a COMUNICAçAQ bA COMIS5O AO PAftLAMENTO

EURQPEU, AO CQNSELHO, AO COMITE ECON6MICO E SOCIAL EUROPEU E

AO COMITE bAS ftEGIöES - Agenda europeia para a integracao dos nacionais de

paIses terceiros [COM(2011)455].

A iniciativa foi enviada a Comisso de Assuntos Constitucionais, bireitos,

Liberdades e Garantias, atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida

iniciativa e aprovou o eIatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo

parte integrante.

PARTE II - CONSIbERANbOS

A Cornunicacao, ern andlise, revela a preocupacao da Cornissao corn a polItica de

migrac& ern contexto de crise, corno a que se vive por toda a Europa nos dias de

hoje. A proposta de Agenda europeia para a integracao de nacionais de poIses

terceiros contérn urna descricao do fenómeno da irnigracao nos tItirnos ternpos,

chamando a atenço para o seu aurnento e consequente incorporaco no discurso
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politico europeu de ataques a quem chega a procura de novas oportunidades de

vida.

o apelo feito no documento, em andlise, é o de se poder conceber e desenhar uma

verdadeiro polItica europeia de migraçao capaz de integrar quem chega e de

potenciar a verdadeira “riqueza” cultural e económica que se constitui. Pretende-se

que este documento seja urn contributo para o debate “..sobre a forma de

cornpreender e apoiar meihor a integraco.”.

Apontarn-se carninhos para esta integracao, embora muitas das sugest6es jd

estejam, hoje, implementadas ao nivel legislativo, ha rnatéria que necessitom de

aperfeicoamento e outras que precisam ser revistas. 0 relatório do Comiss&

competente (Comiss& de Assuntos Constitucionais, bireitos, Liberdades e

Garantias) refere de forma pormenorizada o contedo desta Comunicaço, pelo que

no Se repete nesta sede. Importa, no entanto, referir que a Comisso pretende

que se rnelhore a utilizaço do financiarnento da Unio Europeia para a integraco

dos imigrantes de modo a tornar a implementaço de politicas mais eficaz.

a) Do Pr’fncIpfo do Subs/dIarfedade

Sendo urna Cornunicaço, n& he lugar a andlise do princIpio da Subsidiariedade.

PARTE III - OPINLO bA bEPUTAbA ALJTORA bO PARECER

Cumpre, neste ponto, deixar apenas duos consideraçes que me parecem relevantes

e de contexto nacional sobre a politico de imigracao.
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A primeira nota, para referir que, ao longo dos anos, Portugal foi premiado por

vdrias inst&cias internacionais pelos boas prdticas de integrocao de imigrantes.

Tendo uma dos mais avancadas Leis de Imigraco do Europa, Portugal tern urna

forte relacao entre Estado e Associaçes de Irnigrantes, fazendo-se urn

acompanhamento permanente através do ACIbI, permitindo que a escola e o rnundo

do trabalho sejam locais de plena integracao de quem aqui chega. A lingua

constitui, muitas vezes, uma barreira para a plena integracao dal que se tenha

investido no ensino do portugus para irnigrantes.

A ltima revisao da Lei da Imigracao (Lei 29/2012 de 9 de Agosto que revs a Lei

23/2007), jd na atual legislatura, introduziu algurnas meihorias, designadamente ao

nIvel do reagrupamento familiar, rnaior apoio as associaçes de imigrantes e acesso

a justica.

A segunda nota, de desagrado pelo facto de, pela primeira vez em muitos anos,

Portugal ter sido apontado em relatório internacional corno tendo rnds prdticas de

integraco de imigrantes, no porque a legislacao seja desadequada (antes pelo

contrdrio), mas porque a prática nos dias de hoje é de maior dificuldade no

reagrupamento familiar, afinal melhorado na tltirna revis& do lei (art.64°).

A 1 de Marco Liltimo a imprensa dava destaque a seguinte noticia ‘.a /egis/acâ’o

portuguesa sobre a reagrupamento familiar de imlgrantes em terr/tór/o nac/onal

tern s/do apontada coma dos mais avançadas no respe/to deste th,’e/to, mas
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subsistem probkmas no sua ap/icacdo e a responsabilidade ë em porte, do

A4inistério dos Negdcios Estrangeiros (A4NE), af’rma-se num estudo europeu que

apresentado num semindrio promovido pelo Alto Comissariodo para a Imgrac5o e

bidlogo Intercultural (ACIbI), em Lisboa.” Ora, do que se corisegue perceber, ha

hoje dificuldades burocrdticas sobre esta quest& que deveriam ser tratadas.

PARTE IV - PARECER

Relativamerite a Comunicaco em apreço nao cabe a apreciac& do cumprimento do

PrincIpio da Subsidiariedade. Assim, dá-se por concluldo o processo de escrutmnio.

Pakicio de S. Bento, 2 de Abril de 2013

A beputczda Autora do Parecer ro Presidente do Comissäo

-

(Ana Catarina Mendonça Mendes) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE V - ANEXO

Relatório da Comiss& de Assuritos Constitucioriais, ireitos, Liberdades e

Garantias
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COMISSAO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS

RELATORIO

COM (2011) 455 final — Comunicaçáo da Comissào ao Parlamento Europeu, ao

Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e a Comité das RegiOes relativo a
Agenda europeia para a integraçao dos nacionais de palses terceiros (COM (2011) 455

final>

1 - lntroduço

Nos termos da Lei n.2 43/2006, de 25 de Agosto, que regula o acompanhamento,

apreciacão e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito do processo de

construçào europeia, foi distribuldo a Comissäo de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias, a iniciativa europeia COM (2011) 455 final — Agenda europeia

para a integração dos nacionais de palses terceiros (que tern associado o Documento

de trabaiho [SEC (2011) 957], atenta a sua matéria e eventual emisso de Parecer.

2 — Considerandos

Uma repartiçào da populacão por nacionalidade realizada em 2010 mostrou que 32,4

milhOes de estrangeiros residiam nos Estados-Membros da União Europeia (27), o que

significa 6,5% da populaçäo total, os quais 12,3 milhöes eram cidadáos da EU-27 a

residir noutro Estado-Membro e 20,1 milhöes eram cidadäos de palses terceiros (4%

da populaçäo total) - in Eurostat.

A Estratégia Europa 2020 e o Programa de Estocolmo reconhecem o potencial da

migracào para a construção de uma economia competitiva e sustentável e

estabelecem como objetivo politico a integraçäo efetiva dos migrantes legais, tendo

por base o respeito e a promoçäo dos direitos humanos. (COM (2011) 11 final, Anexo 2

<Relatório macroeconómico).

A introdução de uma nova disposiçäo jurIdica relativa a promocao da integraçào dos

nacionais de palses terceiros (o n.2 4 do artigo 79•Q do Tratado de Funcionamento da

Uniäo Europeia), que criou a base legal para coordenar açöes entre Estados, constitui
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urn compromisso corn a Cornissáo Europeia e as outras instituicöes europeias e

perrnite novas açöes concertadas apontando-se como rnais prementes os seguintes

d esafios:

- A reduzida taxa de ernprego atual dos rnigrantes, em especial das rnulheres

migrantes;

- 0 aumento do desernprego e os elevados nIveis de sobrequalificação, apontados

como obstáculo;

- Os riscos crescentes de exclu são social;

- As discrepâncias nos nIveis de instrução;

- As preocupaçöes da população quanto a falta de integracão dos migrantes.

A gestão da integração dos migrantes e urna responsabilidade partilhada entre a Uniào

Europeia e os Estados-Membros e, nesse sentido, as açöes propostas centrarn-se

sobretudo nos seguintes dornInios considerados essenciais:

A- lntegração através da participacão

Valorizar o contributo socioeconámico dos migrantes através da aquisição de

conhecimentos linguIsticos, da participacão no mercado de trabaiho, dos esforços no

ârnbito do sistema educativo, na garantia de rnelhores condiçöes de vida e no

rnelhoramento da utilização do financiamento da União Europeia em acöes concretas.

Neste sentido, a Comunicação da Comissão propöe aos Estados-Membros as seguintes

Recomendaçöes:

- A organização de cursos de linguas qua tenham em conta as diversas necessidades

dos migrantes em diferentes fases do seu processo de integracão;

- A organização de programas de introdução para migrantes recérn-chegados, que

devem abordar as necessidades especIficas das muiheres migrantes;

- A adoção de medidas para identificar e avaliar as necessidades individuais;

- 0 aumento da participação dos migrantes no rnercado de trabaiho;



iii I I I I illilli i liii I III

74sSEMBLE1A DA ,EPUBL1CA

- A concretizaço de esforços ao nIvel educativo (professores corn capacidade para

gerir a diversidade; recrutar professores dos palses de origem da irnigraçào, promover

a integraço de crianças migrantes desde o ensino pré-escolar);

- 0 acompanhamento das necessidades especIficas dos grupos vulneráveis.

Instaurar a igualdade de tratamento e urn sentimento de pertença através dos direitos

e obrigacöes e, a participaço dos migrantes no processo dernocrático e importante

para a sua integração.

Os obstáculos de caráter legislativo e estrutural, que entravarn a participação polItica

dos migrantes, devem ser o rnais possIvel eliminados. A participaçào dos

representantes dos migrantes, nomeadamente as mulheres, na elaboraçao e aplicaçäo

das polIticas e programas de integracão deve ser reforçada e nesse sentido recornenda

a Comissão que os Estados-membros devam:

- Assegurar medidas para aplicar na prática o princIpio da igualdade de tratamento e

para irnpedir a discriminaçäo;

- Elirninar obstáculos que entravern a participaçäo polItica dos migrantes.

De resto, as rnedidas para reforçar a participaçäo dernocrática poderão incluir a

formaço de orientadores, a atribuição do direito de voto nas eleiçöes locals, a criaçäo

de órgãos consultivos locals, regionais e nacionais e o incentivo ao ernpreendedorisrno,

a criatividade e a inovação, como é recomendado no Relatório sIntese da 4. reuniäo

do Forum Europeu sobre Integraçao, de 6 e 7 de Dezembro de 2010.

A Cornissáo deve ainda apolar a aplicação plena e correta das atuals diretivas ern

rnatéria de não discrirninaçäo e de irnigraço ilegal.

B- Mais açäo a nIvel local

As polIticas de integraçào devem ser elaboradas e aplicadas corn a participação ativa

das autoridades locals. Assim, a Cornunicaçao da Comissào propOe a execução de

rnedidas concretas destinadas as zonas urbanas especlalrnente desfavorecidas e a

rnelhoria da cooperação ao nIvel dos diferentes nIveis de governaçao e das diversas

instituicöes e entidades corn cornpetência em rnatéria de integração e

acompanhamento da populacão migrante.
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o Fundo Europeu para a lntegração de Nacionais de Palses Terceiros é urn instrumento

financeiro a ser utilizado pelos Estados-Membros, pelo que se impöe urn grau mais

elevado de coordenaço da programaçào dos instrumentos financeiros existentes na

Unão Europeia.

o futuro financiamento da Uniào Europeia consagrado a integraçào deve incidir

abordagem local e mais orientada, de apoio a estratégias coerentes especificamente

concebidas para promover a integração a nIvel local.

C- Participação dos palses de origem

Considera a Comissão que os paIses de origem podern ter urn papel a desempenhar no

apoio ao processo de integraçäo designadarnente através da preparaço da integraçào

dos migrantes (antes da sua partida); no apoio dos migrantes da Uniao Europeia

através das Embaixadas dos respetivos palses; na preparaçäo do regresso temporário

ou definitivo dos migrantes que adquiriram experiência e conhecimentos, corn vista ao

desenvolvimento dos palses de origern.

Pelo que a Comissão recornenda que os Estados-membros e os paIses de origern

devem assegurar “0 apoio a integração antes da partida afim defacilitar a integraçào

dos migrantes a incluir nos quadros de diálogo e de cooperação entre a União Europeia

e Os pa/ses terceiros. Neste con texto, é fundamental melhorar os métodos de

reconhecimento das qualificacöes e das cornpetências dos migrantes”.

Finalmente, a Comissào considera que a via a seguir na gestão da integraco é a do

reforço da cooperação, consulta e coordenaço na evolução das polIticas de emigraçao

e é nesse sentido que a Comissào recomenda:

“- Uma malor utilizaçào e coordenaçào das p/a taformas europelas de consu/ta e

intercâmbio de conhecimento;

- Urn desenvolvimento mais aprofundado de urn instrumento flex/vet, incluindo

((módulos europeus>, para apoiar as politicos e as próticas nacionais e locals;

- A utilização de ((indicadores)) europeus corn uns nos dornInios do ernprego, educacáo,

inclusdo social e cidadania ativa, a fim de aferir os resultados das po/Iticas de

integracáo que serviräo de base para urn acornpanhamento sisternático.”
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0- Parecer da Seccão Especializada de Emprego, Assuntos Socials e Cidadania do

Comité EconOmico e Social Europeu (SOC/427-CESE 70/2Ol2fin)

Em 20 de Setembro de 2011, a Comissäo Europeia decidiu consultar o Cornité

Económico e Social sobre a presente iniciativa (artigo 304. do TFUE);

Considera o Cornité que, embora abrangente e estruturada, a abordagern da presente

comunicaco näo leva em devida conta os desafios politicos e socioeconómicos

complexos que as sociedades europeias enfrentam. Pelo que o Comité “sugere que se

reexamine a proposta a luz do atual con texto (...) e se identifiquem instrumentos

institucionais efinanceiros especificos que permitam apoiar os objetivos da integraçào.

(...)“. Assumido que já se tornou evidente que a crise económica tende a favorecer

atitudes anti emigracdo”.

o Cornité Económico e Social Europeu considera absolutamente prioritário que a

Cornissäo Europeia e as restantes instituiçöes europeias coordenem esforços para

lançar campanhas “sustentadas e audaciosas” para travar a retórica anti ernigraçäo

que ganhou perigosamente terreno em vários paIses europeus e onde “possou afazer

parte do discurso politico dominante”.

o Cornité considera que apesar da diversidade de cidadäos de paises terceiros, que

integram cidados de paises corn perspetivas de adesäo a Unio Europeia, cidadàos de

paIses náo europeus ou nacionais de paises que nào tern origern em paIses não

rnernbros da União Europeia que beneficiam de algum tipo de proteçäo, isso nao

deveria criar lacunas politicas, nem gerar acöes discrirninatórias, valorizando-se, de

resto, a sua participacäo politica como eleitores, eleitos ou membros de organismos

consultivos.

Particular referéncia é também feita a situacào dos cidadäos de etnia cigana e dos

trabaihadores sazonais que vivem e trabaiharn num Estado-rnernbro que não e o seu,

acrescentando-se que “a politico europela tem de enfrentar o dificil problema dos

migrantes clandestinos, que constituem um grupo do populaçao particularmente

vulnerável”.

E, sendo a aquisiçao de cornpetências linguisticas urn fator irnportante de integracäo

“estranha-se que a Comunicação da Comissão ndo refira quias serào as instrumentos a

que tenciona recorrer para alcancar este objetivo”.
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Reconhecendo-se que as zonas urbanas de grande dimensão são potenciais focos de

problemas sociais e que muitas comunidades migrantes al se instalam, “o acesso aos

serviços püblicos e ao emprego é uma parte do problema. 0 desaflo da planificacáo

urbanIstica é ainda major dado que tern que atender a objetivos de sustentabilidade e

de inc/usdo”.

Alerta ainda o Comité para os perigos de uma estratégia que, encorajando a migração

a circular sern prever recursos suficientes, conduza a recrudescência da ernigracão

clandestina e a uma insuficiente proteção dos trabalhadores.

3- 0 PrincIpio da subsidiariedade

Constituindo o documento em análise uma iniciativa não legislativa, não cabe a análise

da observância do princIpio da subsidiariedade.

4- Opiniäo do Relator

As questöes da imigração são questöes complexas e multidirnensionais exigindo, por

isso, respostas adequadas a nIvel politico, económico, social e também cultural.

A recessão econórnica e o aumento do desemprego potenciam práticas xenófobas e

discrirninatórias, visando responsabilizar os imigrantes pelo agravamento da situação

social, pela falta de emprego ou pela inseguranca. Urn dos grandes problernas que

recorrentemente se coloca neste ârnbito é o da imigração ilegal que, apoiando-se na

própria Jegislação e em práticas adrninistrativas erradas e visando essencialmente o

embaratecirnento da rnão-de-obra, é motivo de redobrada preocupacão em

rnomentos de crise económica dos Estados,.

Em Portugal, deve abrir-se urn espaco de reflexão sobre estas matérias tendo em

conta as dificuldades económicas crescentes: o combate ao flagelo social da imigração

ilegal, a importância que o trabalho dos trabalhadores imigrantes legais assume na

produção nacional e o peso crescente no PIB, acentuam a necessidade de superar as

insuficiéncias detetadas nos mais diferentes patamares de ação.

Neste contexto, é de realçar a importância do papel das associaçöes de imigrantes, urn

tipo de associativismo que justifica plenamente a sua autonornização, a

regulamentacão e urn estatuto próprios e a concretização de apoio aos rnais diversos
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nIveis. Estas associacOes, tendo como objetivo a defesa dos interesses legItimos de urn

importante segmento da populaçào residente e estando conscientes dos especIficos

problernas sociais, econórnicos e culturais que sentem, rnuitas vezes de difIcil

perceco, sào urn importante parceiro na definiçäo e concretização de polIticas e

medidas adequadas e eficazes.

A fragilidade ern que, em regra, estas cornunidades se encontram deve ser superada

por novas atitudes dos Estados definindo polIticas sociais e de inserçào social justas e

eficazes.

5 — Parecer

Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias, relativarnente ao COM (2011) 455 final —, Comunicacäo da Cornissäo ao

Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Econórnico e Social Europeu e a Comité

das Regiöes relativo a Agenda europeia para a integraçào dos nacionais de palses

terceiros, (que tern associado o Documento de trabalho [SEC (2011) 957], delibera:

1. Sendo o docurnento em análise urna iniciativa nao legislativa nào cabe a análise da

observância do princIpio da subsidiariedade.

2. Tomar conhecimento do COM (2011) 455 final — Comunicaçao da Comissäo ao

Parlarnento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e a Comité

das Regiöes.

3. Remeter o presente Relatório a Comissäo dos Assuntos Europeus.

Palácio de S. Bento, 19 de Dezembro de 2012

1:t:msaO

(Fernando Negr o)

0 Deputado Relator,

(ioo Oliveira)
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